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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. TRIBUTO
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
SEGURIDADE SOCIAL. PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DE
SEUS CRÉDITOS. DECADÊNCIA. Em se tratando de tributo
sujeito ao regime do lançamento por homologação, o poder-dever
do Fisco de efetuar o lançamento de oficio deve obedecer ao
prazo decadencial estipulado pelo artigo 150, do CTN, segundo o
qual o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato
gerador do tributo.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Luciano de Oliveira
Valença e Mariii Sergio Fernandes Barroso que deram provimento parcial contando a
decadência na forma do	 3 do CTN.
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FORMALIZADO EM: 18 AGO 2008

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: LUCIANO DE
OLIVEIRA VALENÇA, ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO, JOSÉ CLÓVIS ALVES,
JOSÉ CARLOS PASSUELLO, HUGO CORREA SOTERO (Substituto convocado), MÁRIO
SÉRGIO FERNANDES BARROSO, ICAREM JUREIDINI DIAS e VALMIR SANDRI
(Substituto convocado).

Relatório

Cientificada da decisão consubstanciada no Acórdão n 2 108-08.753, a
Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN ingressou com Recurso Especial à Câmara Superior
de Recursos Fiscais com fulcro no art.32, inciso I, do Regimento Interno do Conselho de
Contribuintes, aprovado pela Portaria n° 55/98.

O aresto recorrido foi proferido pela Sétima Câmara deste Primeiro Conselho de
Contribuintes que, por maioria de votos, acolher a preliminar de decadência para fatos
geradores do ano de 1997 para IRPJ, CSLL, PIS, COFINS. Sustenta o Conselheiro-relator que
a decadência no imposto sujeitos ao regime de lançamento por homologação rege-se pelo
artigo 150, 4° do Código Tributário Nacional e o lançamento foi realizado em 19/05/2003.

O recurso especial pela douta Procuradoria foi interposto apenas em relação às
contribuições CSLL, PIS, COFINS. Sustenta a recorrente que a r. decisão é contrária à Lei n°
8.212/91, art. 45, que estabelece prazo decadencial de 10 anos para as CSLL.

Conforme o Despacho n 108-227/06 (fls. 556), a Presidência da Sétima Câmara
do Primeiro Conselho recebeu o recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda
Nacional, vez que revestido dos requisitos de admissibilidade previstos na legislação de
regência da matéria.

É o relatório.

Voto

Conselheiro MARCOS VINICIUS NEDER DE LIMA, Relator

O recurso atende os pressupostos para sua admissibilidade e, portanto, deve ser
conhecido.
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Sobre a definição do prazo decadencial aplicável à CSLL, a jurisprudência
administrativa de forma reiterada vem decidindo pelo seu órgão máximo de julgamento —
Câmara Superior de Recursos Fiscais - pela inaplicabilidade do prazo de 10 anos previsto na
Lei n°8.212/91, eis que o prazo de decadência constitui matéria reservada à lei complementar,
na forma do artigo 146, III, b da Constituição Federal". Assim, somente o Código Tributário
Nacional, diploma legal recepcionado como lei complementar, pode dispor acerca de prazos
decadenciais, afastando o artigo 45, da Lei 8.212/91 nos julgamentos do litígios sobre
decadência, regendo-se a contagem do prazo decadencial para constituição do crédito
tributário, obrigatoriamente, pelas regras esculpidas nos arts. 150, § 4° e 173, desse Código.
Pode-se citar a guisa de demonstração, os recentes julgados CSRF/01-05.620, CSRF/01-
05.568, CSRF/01-05.567, CSRF/01-05.648, todos publicados no DOU em 2007.

No mesmo sentido, vem também decidindo o Superior Tribunal de Justiça. É o
que se depreende do aresto do Superior Tribunal de Justiça proferido por ocasião do
julgamento do REsp 761908 / SC, publicado em DJ 18.12.2006, a saber:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁ RIA. TRIBUTO
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. SEGURIDADE
SOCIAL. PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DE SEUS CRÉDITOS.
DECADÊNCIA. LEI 8.212/91 (ARTIGO 45). ARTIGOS 150, g 4", E
173, I, DA CF/88. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL.

I. Prazo decadencial aplicável ao direito da Seguridade Social apurar
e constituir seus créditos.

2. Irresignação especial fundada na alegado violação dos artigos 150,
if 4", e 173, I, do CTIV, e 45, da Lei 8.212/91, que prevê o prazo de dez
anos para que a Seguridade Social apure e constitua seus créditos, bem
como na aduzida divergência jurisprudencial existente entre o acórdão
recorrido e aresto do STJ, no sentido de que, "quando se tratar de
tributos a serem constituídos por lançamento por homologação,
inexistindo pagamento, tem o fisco o prazo de 10 anos, após a
ocorrência do fato gerador, para constituir o crédito tributário"
(EREsp I32329/SP, Relator Ministro Garcia Vieira, Primeira Seção,
13.1 de 07.06.1999).

3. Acórdão regional que assentou a inaplicabilidade do prazo previsto
no artigo 45, da Lei 8.212/91, "pelo fato de que tal lei refere-se às
contribuições previdenciárias, categoria na qual não se encaixa a
contribuição social sobre o lucro, como quer o Fisco" e "em razão de
que os prazos de decadência e prescrição constituem matéria
reservada à lei complementar, na fama do artigo 146, III, b da
Constituição Federal". Consoante o Tribunal de origem, somente o
Código Tributário Nacional, diploma legal recepcionado como lei
complementar, pode dispor acerca de prazos decadenciais e
prescricionais, restando eivado de inconstitucionalidade o artigo 45,
da Lei 8.212/91.

4. O prazo decadencial decenal aplicado na forma do artigo 45, da Lei
8.212191, em detrimento dos artigos 150, 4", e 173, inciso I, da
Constituição Federal de 1988, bem como a recusa de sua aplicação
posto oriunda de lei ordinária, em contravenção ao cânone
constitucional, impregna o aresto de fundamento nitidamente
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constitucional, ad minus quanto à obediência à hierarquia de normas
porquanto a Carta Magna exige lei complementar para o tratamento
do thema iudicandum.

5. Deveras, reconhecer a higidez da lei ou entrever a sua contrariedade
às normas constitucionais, implica assentar a natureza constitucional
do núcleo central do aresto impugnado, arrastando a competência
exclusiva da Suprema Cone para a cognição da presente impugnação
(Precedentes do STJ: REsp 841978/PE, Segunda Turma, publicado no
DJ de 01.09.2006; REsp 548043/CE, Primeira Turma, DJ de
17.04.2006; e REsp 7I3643/PR, osê Delgado, Primeira Turma, DJ de
29.08.2005).

6. Nada obstante, consoante cediço, as leis gozam de presunção de
legalidade enquanto não declaradas inconstitucionais. Desta sorte, o
incidente de inconstitucionalidade que revela controle difuso não tem o
condão de paralisar os feitos acerca do mesmo tema, tanto mais que a
sua decisão no caso concreto, por tribunal infraconstitucional tem
eficácia inter partes.

7. Deveras, tratando-se o STJ de tribunal de uniformização de
jurisprudência, enquanto a Corte Especial não decide acerca da
constitucionalidade da questão prejudicial, há de se aplicar ao caso
concreto o entendimento predominante no órgão colegiado, ex vi dos
artigos 150, § 4", e 173, 1, ambos do C77V.

8. Com efeito, a Primeira Seção consolidou entendimento no sentido de
que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação,
no caso em que não ocorre o pagamento antecipado pelo contribuinte,
o poder-dever do Fisco de efetuar o lançamento de oficio substitutivo
deve obedecer ao prazo decadencial estipulado pelo artigo 173, 1, do
CTIV, segundo o qual o direito de a Fazenda Pública constituir o
crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos contados do primeiro
dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado. (.)

14. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte,
desprovido.'

Recentemente, a questão se pacificou definitivamente no âmbito do STJ, como
noticia trazida pelo Boletim do Superior Tribunal de Justiça, em razão da decisão da Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) por ocasião do julgamento de AI no Resp
616.348/1\4G, em 15/08/2007. A Egrégia Corte Especial julgou inconstitucional o artigo de lei
que autorizava o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) a apurar e constituir créditos
pelo prazo de 10 anos. Trata-se dos incisos I e II do artigo 45 da Lei n. 8.212/91, que dispõe
sobre a seguridade social. De acordo com o relator do recurso especial em que houve a
argüição de inconstitucionalidade, ministro Teori Albino Zavascki, as contribuições sociais
destinadas a financiar a seguridade social têm natureza tributária.

Transcrevo parte dessa decisão para melhor esclarecimento da interpretação
adotada pela instância última do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a saber:

"(.) Não há dúvida, portanto, que a matéria disciplinada no artigo 45
da Lei 8.212/91 (bem como no seu artigo 46, que aqui não está em
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causa) somente poderia ser tratada por lei complementar, e não por lei
ordinária, como o foi. Poder-se-ia argumentar que o dispositivo não
tratou de "normas gerais" sobre decadência, já que simplesmente
estabeleceu um prazo ( )

Acolher esse argumento, todavia, importa, na prática, retirar a própria
substáncia do preceito constitucional. É que estabelecer "normas
gerais (.) sobre (.) prescrição e decadência" signca,
necessariamente, dispor sobre prazos, nada mais. Se, conforme se
reconhece, a abolição desses institutos não é viável nem mesmo por lei
complementar, outra matéria não poderia estar contida nessa cláusula
constitucional que não a relativa a prazos (seu período e suas causas
suspensivas e interruptivas).

Tem-se presente, portanto, no artigo 45 da Lei 8.212, de 1991,
inconstitucionalidade formal por ofensa ao art. 146, 11L b, da Carta
Magna. Sendo inconstitucional, o dispositivo não operou a revogação
da legislação anterior, nomeadamente os artigos 150, ff 4" e 173 do
Código Tribunal Nacional, que fixam em cinco anos o prazo de
decadência para o lançamento de tributos.(.)"

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou, em Sessão Plenária
de 11.06.2008, inconstitucional os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/91, que fixavam prazo de 10
(dez) anos para exigência das contribuições para a seguridade social, prevalecendo o
entendimento de que, em matéria de prescrição e decadência, prevalecem as regras do Código
Tributário Nacional (CTN) que prevê o prazo de 5 (cinco) anos. Foi editada a Súmula
Vinculante n° 8 nos seguintes termos:

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5° do Decreto-lei
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição
e decadência de crédito tributário".

Assim, acompanho a jurisprudência nos casos de tributos sujeitos a regime do
lançamento por homologação, para aplicar o prazo decadencial de cinco anos previsto no art.
150 do CTN.

Dado o exposto, negi irovimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

Sala das Sessõ - . 	 5 de junho de 2008.
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